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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

 

CONTRATO Nº 045675/2022 - SES/DF

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, E A
EMPRESA   NP TECNOLOGIA E GESTAO DE
DADOS LTDA​, NOS TERMOS DO PADRÃO
Nº 06/2002, NA FORMA ABAIXO.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

1.1.   O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
00.394.700/0001-08, denominada CONTRATANTE, com sede SRTVN Quadra 701 Conjunto C, S/N, 1ª e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro
Asa Norte - CEP 70723-040 - DF, representada neste ato por     MANOEL LUIZ NARVAZ PAFIADACHE,  na qualidade de  Secretário de
Estado, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, conforme Decreto de 27 de agosto de 2021, publicado na Edição nº 75-
B  do DODF, de 27  de agosto  de 2021, pg. 3, e a empresa  NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, doravante denominada
CONTRATADA, CNPJ nº 07.797.967/0001-95, com sede na Rua Izabel A Redentora, 2356, Edifício Loewen - Sala 117, Centro – São José
dos Pinhais/PR, CEP: 83.005-010,  e-mail: contato@bancodepreços.com.br, Telefone: 41 3778.1700 Fax: 41 3778.1767, representada
por RUDIMAR BARBOSA DOS REIS​, portador (a) do RG 4.086.763-5, SSP-PR, inscrito (a) no CPF nº 574.460.249-68, na qualidade de
representante legal.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos   Projeto Básico (72023471), Justificativa de Inexigibilidade de Licitação
(78635242), Proposta da empresa (78573717)  e da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores.

2.2.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto  O FORNECIMENTO DE SERVIÇO ASSINATURA ANUAL  de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração Pública,​ para atender a demanda da Secretaria de Saúde – DF, nos Projeto Básico
(72023471), Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (78635242),Proposta da empresa (78573717),   e da  Lei  nº 8.666/1993 e
alterações posteriores. e da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, que passam a integrar o presente Termo.

 

3.2.  DETALHAMENTO DO OBJETO

3.2.1. O serviço ofertado deverá atender a todos os itens descritos  neste Contrato  e seus Apêndices como solução de
fornecimento no âmbito do Distrito Federal, classificado, a saber:

 

ITEM CÓDIGO BR DESCRIÇÃO QUANTIDADE Unidade de
fornecimento

1 21041

Contratação de empresa especializada no fornecimento de
serviço assinatura anual de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração Pública
para atender às necessidades da SES/DF

16 Licença/Anual

Havendo divergência entre a especificação constante no Projeto Básico e a especificação contida no Sistema Comprasnet (código BR),
prevalecerá a especificação do Projeto Básico. As unidades de fornecimento a serem fornecidas são as especificadas no detalhamento.

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
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4.1. O Contrato será executado de forma indireta , sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, segundo o disposto
na Lei nº 8.666/93 - Art. 6º, VIII.

 

4.2. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

4.2.1. A base de dados deve compreender minimamente:

4.2.1.1. Compras governamentais;

4.2.1.2. Bancos de Preços  de notório reconhecimento, que apresentem preços fidedignos e válidos de licitações de entes
públicos;

4.2.1.3. Preços de pesquisa publicada em mídias ou sítios especializados ou de domínio amplo;

4.2.1.4. Pesquisa junto a fornecedores, por meio de proposta;

4.2.1.5. Preços da tabela SINAPI;

4.2.1.6. Preços CEASA/CONAB;

4.2.1.7. Banco de Preços da Saúde

4.2.1.8. Tabela CMED;

4.2.1.9. Preços para compor planilha de terceirização;

4.2.1.10. Resultados de Dispensas e Inexigibilidades;

4.2.1.11. Atualizações diárias do banco de dados;

4.2.1.12.  

4.2.2. Seleção de filtros por:

4.2.2.1. Pesquisa textual/detalhamento do objeto;

4.2.2.2. CATMAT;

4.2.2.3. Setorial;

4.2.2.4. por cidade;

4.2.2.5. por marca;

4.2.2.6. por número do Pregão Eletrônico;

4.2.2.7. por itens sustentáveis;

4.2.2.8. por Ata de Registro de Preços;

4.2.2.9. por ME/EPP;

4.2.2.10. por palavra chave e preço;

4.2.2.11. por unidade de fornecimento;

4.2.2.12. por UASG/Órgão e

4.2.2.13. por modalidade.

 

4.2.3.  Relatórios fornecidos:

4.2.3.1. Relatório com dados comerciais do fornecedor;

4.2.3.2. Relatório com UF de origem da pesquisa;

4.2.3.3. Relatórios personalizados;

4.2.3.4. Relatórios em PDF e EXCEL;

4.2.3.5. Relatórios com gráficos estatíscos e

4.2.3.6. Relatórios com Print Screen da ata do ComprasNet.

 

4.2.4. Recursos Adicionais:

4.2.4.1. Opções variadas de Formulas de cálculos (compatíveis com metodologias frequentemente utilizadas por entes públicos);

4.2.4.2. Cotação com vários itens-lotes;

4.2.4.3. Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

4.2.4.4. Detalhamento de propostas e lances do Pregão;

4.2.4.5. Seleção de preços manualmente;

4.2.4.6. Histórico de vendas do fornecedor;
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4.2.4.7. Todas as pesquisas ficam salvas;

4.2.4.8. Pesquisa inteligente;

4.2.4.9. Mapa estratégico de compras e

4.2.4.10. Consulta de histórico de preços por cnpj

 

4.2.5. Ferramentas auxiliares:

4.2.5.1. Sistema de elaboração da especificação do objeto - interativo;

4.2.5.2. Sistema de elaboração de termo de referencia - interativo (modelo AGU); e

4.2.5.3. Declaração de competividade da LC 123 - ME/EPP

 

4.2.6. Compatibilidade com os seguintes sistemas:

4.2.6.1. Navegadores: internet explorer, google chrome e mozila firefox;

4.2.6.2. Sistema operacional windows;

 

4.2.7. Outros:

4.2.7.1. Treinamento e suporte gratuito;

4.2.7.2. Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone ou presencialmente,  pelo período de validade da licença;

4.2.7.3. Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a
obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido;

4.2.7.4. Acesso ilimitado durante o período de validade da licença;

 

4.3. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.3.1. A contratada terá o prazo de  24 horas,  após a assinatura do contrato, para disponibilizar as  senhas que viabilizam o
acesso a ferramenta. 

 

4.4. SUBCONTRATAÇÃO

4.4.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto deste Contrato.

 

4.5. DA GARANTIA TÉCNICA

4.5.1. A Garantia Técnica dos serviços deverá obedecer integralmente ao Art. 69 da Lei 8.666/93 (O contratado é obrigado a
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados).

 

4.6. DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

4.6.1. A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer dados,
informações, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos
trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação
de sigilo conferida pela SES/DF, tais documentos.

4.6.2. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem
executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto sem autorização por escrito da SES/DF, sob
pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos;

4.6.3. Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo de responsabilidade e sigilo, comprometendo-se a não divulgar
nenhum assunto tratado nas dependências da SES/DF ou a serviço desses, salvo se expressamente autorizado, Apêndice I - TERMO DE
CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO;

4.6.4. Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo declarando estar ciente de que as informações disponibilizada
pela SES/DF e pacientes não poderá ser utilizada para fins particulares e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências
em meio eletrônico utilizando o endereço da SES/DF, ou acessadas a partir dos seus equipamentos, poderão ser auditadas;

4.6.5. Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso declarando total obediência às normas de
segurança vigentes ou que venham a ser implantadas, a qualquer tempo, na SES/DF;

4.6.6. Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral, revelada a outra parte,
contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. Abrange toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional
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em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-
how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas,
desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, protocolos, informações pessoais de
pacientes e informações sobre as atividades da CONTRATANTE;

4.6.7. As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao conhecimento das pessoas que estejam
diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à execução do objeto;

4.6.8. As obrigações constantes deste DOCUMENTO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que sejam comprovadamente de
domínio público no momento da revelação, tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros e estranhos, sejam
reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que
as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e
por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis;

4.6.9. A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento
expresso e prévio da CONTRATANTE;

4.6.10. A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que atuarão direta ou
indiretamente na execução do CONTRATO sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações;

4.6.11. A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as
disposições do presente DOCUMENTO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios;

4.6.12. A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE,
bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.

 

 

4.7. DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

4.7.1. Os profissionais e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com o Estado, correndo por
conta exclusiva da CONTRATADA, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho,
fiscal, comercial e outras correlatas, a qual se obriga a saldar na época devida;

4.7.2. A CONTRATADA deverá manter vínculo, empregatício ou na forma de contrato de prestação de serviços, com todos os
profissionais alocados nos serviços descritos neste  Contrato, de forma a garantir a subordinação de todos aqueles que trabalhem nas
instalações da SES/DF às determinações emanadas pelo Preposto;

4.7.3. A prestação dos  serviços de que trata este Contrato e seus Apêndices não geram  vínculo empregatício entre os
empregados da CONTRATADA e a SES/DF, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

4.8. MODELO DE EXECUÇÃO GESTÃO CONTRATUAL

4.8.1. O modelo de execução do contrato deverá contemplar condições necessárias ao devido fornecimento dos recursos
objetos deste Contrato devem observar o que segue:

4.8.1.1. A execução do serviço será iniciada no prazo máximo de 24 horas, após a assinatura do contrato.

4.8.1.2. Disponibilização do  login e senha de acesso ao sistema Banco de Preços, para a verificação da conformidade com as
especificações constantes deste Contrato  e da Proposta Comercial, e sua consequente aceitação, que se dará pela assinatura de
recebimento na Nota Fiscal Eletrônica/ NF-e ou DANFE;

4.8.1.3. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Contrato e na proposta comercial, devendo ser corrigidos/refeitos/substuídos no prazo de 01 (um) dia útil, à custa da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

 

4.9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

4.9.1. A fiscalização da aquisição será exercida por um representante da Administração, ou por uma comissão formalmente
designada pela Administração, o que couber, a(o) qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato ou
instrumento hábil (previstos no Art. 62, da Lei nº 8666/1993), e de tudo dará ciência à Administração, na forma dos Arts. 67 a 73, da
Lei nº 8.666/1993, e dos Decretos nº 32.598/2010 e nº 32.753/2011.

4.9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o Art. 70, da Lei nº 8.666/1993.

4.9.3. O representante ou a comissão gestora do contrato ou instrumento hábil (previstos no Art. 62, da Lei nº 8666/1993)
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato ou instrumento hábil, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

4.10. DOS SINISTROS
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4.10.1. No caso de ocorrência de sinistro nas instalações da SES/DF que impeça a prestação dos serviços disponibilizados pela
CONTRATADA, novo local dentro do Distrito Federal será designado para sua continuidade, independente daqueles especificados neste
documento.

4.10.2. As apurações e ressarcimentos, sendo o caso, correrão em processo administrativo e/ou judicial conforme a natureza do
sinistro.

4.10.3. No caso de ressarcimento integral ou parcial da SES/DF à CONTRATADA, os valores serão aqueles apurados na Proposta
Comercial, bem como nas listas de preços constantes do Contrato em vigor, menos as amortizações realizadas até o momento do
ressarcimento.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de  R$158.000,00 (cento e cinquenta e oito mil reais)​, em procedência ao Orçamento do
Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

 

ITEM CÓDIGO BR DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE DE
FORNECIMENTO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 21041

Contratação de empresa
especializada no fornecimento de
serviço assinatura anual de
ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados
pela Administração Pública para
atender às necessidades da SES/DF

16 Licença/Anual R$9.875,00 R$158.000,00

 

5.2. Os contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, terão seus valores, anualmente, reajustados por
índice adotado em lei ou, na falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1.  A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

 

I Unidade Orçamentária: 23901

II Programa de Trabalho: 10122820285170052

III Elemento de Despesa: 339039

IV Fonte de Recursos: 100000000

V Valor Inicial 158.000,00

VI Nota de Empenho: 2022NE00864

VII Data de Emissão: 01/02/2022

VII Evento: 400091

VII Modalidade: Global

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1.  O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal,
em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo
Executor do Contrato.

7.2.   As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00
(cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao
Banco de Brasília S.A. – BRB. Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos,
de acordo com o Decreto n° 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF n° 35, pág. 3, de 18/02/2011.
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7.3. O pagamento à contratada deverá ser realizado em prazo máximo de 30 dias, contados a partir da data de apresentação
da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas orçamentárias e financeiras do Distrito
Federal;

7.4. De acordo com a legislação vigente, conforme a forma e prazo estabelecido nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do DF, e normas da Secretaria de Estado de Saúde do DF;

7.5. Está adstrito à apresentação de relatórios circunstanciados assinados pelos executores, conforme preconiza o art. 61,
parágrafo único, inciso III do decreto nº. 32.598/2010 reiterado pela decisão nº. 1696/2014 – TCDF;

7.6. A Nota Fiscal da empresa CONTRATADA deve ser emitida com data posterior ao Aceite do Recebimento e apresentado
juntamente com o Termo de Aceite do Gestor do Contrato;

7.7. As eventuais penalidades serão abatidas na fatura do mês subsequente ao da prestação de serviços, exceto no último
mês do Contrato, cuja fatura já deverá contemplar todos os excedentes e eventuais penalidades;

7.8. Se, por qualquer motivo, alheio à vontade da Contratante for paralisada a prestação dos serviços, o período
correspondente não gerará obrigação de pagamento;

7.9. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
permanecerá pendente e o pagamento sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo,
neste caso, quaisquer ônus por parte da Contratante.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá validade de 12 (doze) meses,   a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme a Lei
8666/1993, artigo 57, inciso II, cumulada com a Decisão Normativa 03 de 10 de novembro de 1999 do TCDF e Parecer 1030/2009 de 06
de outubro de 2009 do PROCAD/PGDF. Conforme a Instrução Normativa Nº 5, DE 25 DE MAIO DE 2017, em seu ANEXO IX, a
contratação prevista trata-se de um serviço de natureza contínua.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. A CONTRATADA deverá apresentar individualmente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data de assinatura
do respectivo CONTRATO, carta de garantia no montante de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais)correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor  do CONTRATO que será liberado somente após o término de sua vigência, cabendo-lhe(s) optar por uma das
modalidades de garantia previstas no Art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93.

9.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

9.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

9.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

9.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;

9.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.

 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Nomear Executor e Suplente do contrato ou instrumento hábil (previstos no Art. 62, da Lei nº 8666/1993), quando
necessário, aos quais serão incumbidas às atribuições condas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente e na Lei nº
8.666/1993.

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

10.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada.

10.6. Notificar à contratada eventuais irregularidades no cumprimento das obrigações contratuais.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

11.2. até o quinto dia útil do mês subseqüente,

I. comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II. comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

III. Por ocasião do pagamento, a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei n°
12.440/2011.
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11.3.  Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

11.4. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.5. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.6. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do
contrato.

11.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto
contratual.

11.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE.

11.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que
considerar a medida necessária.

11.10. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.

11.11. Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados
e qualificados para fornecimento das Solução de Tecnologia da Informação.

11.12. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação durante a
execução do contrato, conforme Art. 18, inciso I, alínea “g”, da Instrução Normativa STLI/MPOG nº 04, de 11 de setembro de 2014.

11.13. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para fins de comprovação de
atendimento das especificações técnicas.

11.14. Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e
exclusiva responsabilidade.

11.15. Cumprir rigorosamente as normas e regulamentos pertinentes à solução objeto deste Contrato; 

11.16. Renovar no ato de seu vencimento a garantia contratual. 

11.17. Garantir o perfeito funcionamento dos serviços objeto deste documento, através de equipe técnica dimensionada de
forma a atender as solicitações dentro dos prazos necessários ao cumprimento dos cronogramas estabelecidos.

11.18. Emitir, sempre que solicitado pela SES-DF, relatórios gerenciais e/ou técnicos referentes aos serviços produzidos.

11.19. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na implantação da solução, bem
como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela SES-DF.

11.20. Manter sob suas responsabilidade as  despesas com salários, impostos, contribuições previdenciárias, encargos
trabalhistas, seguros e outras correlatas.

11.21. Providenciar a substituição, em até 5 (cinco) dias úteis, dos profissionais eventualmente alocados ao serviço que não
possuam a qualificação mínima exigida, ou por solicitação da SES-DF, devidamente justificada.

11.22. Responsabilizar-se perante a Administração pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens que lhe forem
confiados ou aos seus prepostos, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação
da Administração, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha direito a receber.

11.23. Atender a reclamações da CONTRATANTE sobre falhas nos Serviços.

11.24. Fazer diagnóstico das falhas dos Serviços, eliminando os defeitos nos componentes sob sua responsabilidade.

11.25. Atender a reclamações ou pedidos de esclarecimentos da CONTRATANTE sobre cobrança dos Serviços.

11.26. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução deste Instrumento.

11.27. Estabelecer que seus  colaboradores com acesso ao ambiente de operação quanto da obrigatoriedade de assinar
contrato de trabalho que contenha Termo de Confidencialidade. Para os colaboradores casuais e prestadores de serviços  que não
estejam cobertos por um contrato existente, deverá ser exigida a assinatura em Termo de Confidencialidade, antes de obter acesso às
instalações de operação.

11.28. O Termo de Confidencialidade, nos casos acima citados, deverão conter cláusulas específicas sobre responsabilização e
sigilo das informações e senhas. Deve também ser expresso,  claramente, a penalidade e o processo  formal caso sejam divulgadas
informações confidenciais, mesmo após o término do contrato de trabalho.

11.29. Reparar e corrigir, às suas expensas, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, qualquer irregularidade na prestação dos
serviços que lhe for comunicada, sem prejuízo da aplicação de penalidades e da rescisão contratual, se cabível.

11.30. Prestar a devida orientação técnica necessária para a perfeita utilização de todos os itens do serviço, de modo a obter o
máximo desempenho deste.

11.31. Comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade verificada durante a vigência do contrato.

11.32. Responsabilizar-se pelo deslocamento de sua equipe aos locais de prestação dos serviços e manutenções, bem como as
despesas de transporte, frete e seguro correspondente, quando acionado pelo CONTRATANTE e não resolvido remotamente.

11.33. Empregar equipe técnica corretamente dimensionada de forma a atender as solicitações dentro dos prazos e cumprir os
cronogramas estabelecidos.
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11.34. Responder por danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus funcionários, terceiros ou a SES-DF, em razão de
acidente, ações ou omissão dolosa ou culposa de seus funcionários ou de quem estiver credenciado a agir em seu nome.

11.35. Realizar todos os testes necessários para a verificação e validação de funcionamento do sistema (hardware e software),
sendo que a fiscalização e validação serão responsabilidade desta SES-DF que acompanhará as rotinas propostas.

11.36. Realizar a implantação e a parametrização do sistema, tanto nos equipamentos com seus respectivos hardware como no
software a serem implantados.

11.37. Disponibilizar manuais, vídeo, tutorias, documentos e ministrar treinamento aos usuários da solução.

11.38. Para a execução dos serviços a empresa encaminhará ofício ao gestor do contrato com a relação dos profissionais que
atuarão na prestação dos serviços, anexando certificado emitido pela fabricante da solução contratada.

11.39. Cumprir com o disposto na Lei nº 6.112, de 02/02/2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação do
Programa de Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Distrito Federal;

11.40. Cumprir com o disposto na Lei nº 6.679 de 24/09/2020 que dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial
entre homens e mulheres nas empresas que contratam com o Poder Público do Distrito Federal;

11.41. Cumprir o disposto no Decreto nº 39.736, de 28/03/2019, que dispõe sobre a Política de Governança Pública e
Compliance no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal;

11.42. Cumprir o disposto na Portaria nº 356, de 29/07/2019, da Controladoria Geral do Distrito Federal, a empresa
participante deverá apresentar, na fase da licitação com vistas à habilitação jurídica e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração,
conforme APÊNDICE III do Projeto Básico

11.43. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos do Art. 65, §1° da Lei n°
8.666/1993; 

11.44. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

11.45. Respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de
julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448/2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra mulher.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1.  Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da
Lei nº 8.666/1993, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, da compensação ou penalização financeira, prevista no
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de
aditamento.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa
prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº
8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.2. Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração
aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas no Decreto nº 26.851 de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto
nº  35.831 de 19 setembro de 2014, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis nº 8.666/93  e
10.520/02.

13.3. Para tanto, considera-se Glosa como parte correspondente à recusa, parcial ou total, de um pagamento que seja julgado
indevido ou que será discutido no bojo do processo de aplicação de penalidade. A seu turno, sobrestamento é a suspensão de um
pagamento até o cumprimento de alguma providência que esteja a cargo do credor (exibição de documentos, adimplemento de
obrigações legais ou contratuais etc.).

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1.    O Contrato poderá ser dissolvido por rescisão amigável, observado que esta somente poderá ser efetivada após
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a depender do juízo
de conveniência da Administração, conforme disposto art. 79, inciso II da Lei nº 8.666/1993.

14.1.1. A rescisão do Contrato se dará nos termos dos Artigos 77, 78, 79, 80 e 87 da Lei Nº 8.666, de 1993;

14.1.2. No caso de rescisão decorrente do inadimplemento da Contratada, a Contratante poderá reter, cautelarmente, os
créditos decorrentes do Contrato até o valor dos prejuízos causados;

14.1.3. No procedimento de rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla defesa sendo que, depois de
encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da
possibilidade de a Contratante adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1.   O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na
forma prevista no Edital, observado o disposto no Art. 78 da Lei nº 8.666/1993, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências
determinadas pelo Art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. No caso de rescisão motivada pelo art. 77, da lei nº 8.666/93, a Administração se reserva no direito de investir-se na
posse de bens, alienar coisa, promover contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços, além do exercício das
prerrogativas previstas nos incisos I a IV, do art. 80, da mesma Lei.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1.  Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e
cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1.   O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Saúde, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

17.2. Os executores e seus substitutos serão indicados pela Área Consolidadora, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da
solicitação da GINFCC/DFACC, conforme Art. 21, § da Portaria n. 170/2018-SES/DF   que estabelece o Regulamento da Execução das
Contratações da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal;

 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial,
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento na Administração, em conformidade com o art. 60 da Lei nº 8666/93.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente
Contrato.

19.2.  Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060.

 

 

 

 

APÊNDICE I - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO

 

A  CONTRATANTE, com sede em Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o nº XXX,  doravante denominado  CONTRATANTE  e a  Empresa
_____________,   estabelecida à ______________________, CEP: _____________, inscrita no CNPJ sob o nº   __________________,
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato pelo S.r. _____________, (cargo) ___________________,
(nacionalidade) ______________, (estado civil) ___________, (profissão) _____________, portador da Cédula de Identidade nº
______________, e do CPF nº ____________, residente e domiciliado em _________________, e, sempre que em conjunto referidas
como PARTES para efeitos deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO, doravante denominado simplesmente TERMO,
e,  CONSIDERANDO  que, em razão do atendimento à exigência do Contrato Nº XX/20XX, celebrado pelas PARTES, doravante
denominado CONTRATO, cujo objeto é a <objeto do contrato>, mediante condições estabelecidas pelo CONTRATO;

CONSIDERANDO que o presente TERMO vem para regular o uso dos dados, regras de negócio, documentos, informações, sejam elas
escritas ou verbais ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, entre outras, doravante denominadas
simplesmente de INFORMAÇÕES, que a CONTRATADA tiver acesso em virtude da execução contratual;

CONSIDERANDO a necessidade de manter sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre
todo e qualquer assunto de interesse da Secretaria de Estado de Saúde do DF de que a CONTRATADA tomar conhecimento em razão
da execução do CONTRATO, respeitando todos os critérios estabelecidos aplicáveis às INFORMAÇÕES;

A CONTRATANTE estabelece o presente TERMO mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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O objeto deste TERMO é prover a necessária e adequada PROTEÇÃO ÀS INFORMAÇÕES  da  CONTRATANTE, principalmente aquelas
classificadas como CONFIDENCIAIS, em razão da execução do CONTRATO celebrado entre as PARTES.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

Parágrafo Primeiro:  As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento serão aplicadas a todas e
quaisquer INFORMAÇÕES reveladas pelo CONTRATANTE.

Parágrafo segundo:  A  CONTRATADA  se obriga a manter o mais absoluto sigilo e confidencialidade com relação a todas e
quaisquer INFORMAÇÕES que venham a ser fornecidas pelo CONTRATANTE, a partir da data de assinatura deste TERMO, devendo ser
tratadas como  INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS, salvo aquelas prévia e formalmente classificadas com tratamento diferenciado
pela CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se obriga a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros,
bem como a não permitir que nenhum de seus diretores, empregados e/ou prepostos faça uso das INFORMAÇÕES do CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto:  A  CONTRATANTE, com base nos princípios instituídos na Segurança da Informação, zelará para que
as  INFORMAÇÕES  que receber e tiver conhecimento sejam tratadas conforme a natureza de classificação informada
pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS LIMITAÇÕES DA CONFIDENCIALIDADE

Parágrafo Único: As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

1. Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação ou após a revelação, exceto se isso ocorrer em
decorrência de ato ou omissão das PARTES;

2. Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

3. Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais
ordens, desde que as PARTES cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de
tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que
julgar cabíveis.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS

Parágrafo Primeiro:  A  CONTRATADA  se compromete a utilizar as  INFORMAÇÕES  reveladas exclusivamente para os propósitos da
execução do CONTRATO.

Parágrafo segundo: A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer cópia das INFORMAÇÕES sem o consentimento prévio e
expresso da CONTRATANTE.

1. O consentimento mencionado no Parágrafo segundo, entretanto, será dispensado para cópias, reproduções ou duplicações para
uso interno das PARTES.

Parágrafo Terceiro:  A  CONTRATADA  se compromete a cientificar seus diretores, empregados e/ou prepostos da existência
deste TERMO e da natureza confidencial das INFORMAÇÕES do CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deve tomar todas as medidas necessárias à proteção das INFORMAÇÕES do CONTRATANTE, bem
como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto: Cada PARTE permanecerá como única proprietária de todas e quaisquer INFORMAÇÕES eventualmente reveladas à
outra parte em função da execução do CONTRATO.

Parágrafo Sexto:  O presente  TERMO  não implica a concessão, pela parte reveladora à parte receptora, de nenhuma licença ou
qualquer outro direito, explícito ou implícito, em relação a qualquer direito de patente, direito de edição ou qualquer outro direito
relativo à propriedade intelectual.

1. Os produtos gerados na execução do CONTRATO, bem como as INFORMAÇÕES repassadas à CONTRATADA, são única e exclusiva
propriedade intelectual do MI CONTRATANTE.

Parágrafo Sétimo: A CONTRATADA firmará acordos por escrito com seus empregados e consultores ligados direta ou indiretamente
ao CONTRATO, cujos termos sejam suficientes a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente instrumento.

Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA obriga-se a não tomar qualquer medida com vistas a obter, para si ou para terceiros, os direitos de
propriedade intelectual relativo aos produtos gerados e às INFORMAÇÕES que venham a ser reveladas durante a execução do
CONTRATO.

CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO DE INFORMAÇÕES

Parágrafo Único:  Todas as  INFORMAÇÕES  reveladas pelas PARTES permanecem como propriedade exclusiva da parte reveladora,
devendo a esta retornar imediatamente assim que por ela requerido, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

1. A CONTRATADA deverá devolver íntegros, e integralmente todos os documentos a ela fornecidos, inclusive as cópias porventura
necessárias, na data estipulada pelo  CONTRATANTE  para entrega, ou quando não mais for necessária a manutenção das
Informações Confidenciais, comprometendo-se a não reter quaisquer reproduções (incluindo reproduções magnéticas), cópias
ou segundas vias.

2. A  CONTRATADA  deverá destruir quaisquer documentos por ela produzidos que contenham Informações Confidenciais
do CONTRATANTE, quando não mais for necessária a manutenção dessas Informações Confidenciais, comprometendo-se a não
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reter quaisquer reproduções (incluindo reproduções magnéticas), cópias ou segundas vias, sob pena de incorrer nas penalidades
previstas neste Termo.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Único: O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura
até 05 (cinco) anos após o término do Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Único:  A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, possibilitará a imediata
aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até
culminar na RESCISÃO DO CONTRATO firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao
pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de
responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais
sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Parágrafo Primeiro:  Este  TERMO  constitui vínculo indissociável ao  CONTRATO, que é parte independente e regulatória deste
instrumento.

Parágrafo Segundo:  O presente  TERMO  constitui acordo entre as PARTES, relativamente ao tratamento de  INFORMAÇÕES,
principalmente as  CONFIDENCIAIS, aplicando-se a todos e quaisquer acordos futuros, declarações, entendimentos e negociações
escritas ou verbais, empreendidas pelas PARTES em ações feitas direta ou indiretamente.

Parágrafo Terceiro:  Surgindo divergências quanto à interpretação do pactuado neste  TERMO  ou quanto à execução das obrigações
dele decorrentes, ou constatando-se nele a existência de lacunas, solucionarão as  PARTES  tais divergências, de acordo com os
princípios da legalidade, da equidade, da razoabilidade, da economicidade, da boa-fé, e, as preencherão com estipulações que deverão
corresponder e resguardar as INFORMAÇÕES do CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto: O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida, salvo expressa determinação em contrário,
sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos legais conexos relativos à CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÕES.

Parágrafo Quinto:  A omissão ou tolerância das PARTES, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste
instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

Parágrafo Único:  Fica eleito o Foro do Distrito Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal, em Brasília-DF, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estar justa e estabelecida às condições, a  CONTRATADA  assina o presente  TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DA
INFORMAÇÃO, em 02 (duas) vias de igual teor e um só efeito, na presença de duas testemunhas.

 

Brasília/DF, ___ de __________ de 20xx.

 

_______________________________________________

Nome do Diretor ou representante legal da empresa

Cargo

CPF nº

 

___________________________________________

Gestor do Contrato

Matrícula

<<Cargo/Função>>

<<Setor/Departamento>>

 

______________________________________________

Fiscal Técnico do Contrato

Matrícula

<<Cargo/Função>>
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